
::>ssos sites na Internet 
w.jurua.com.br e 
editorialjurua. com 
~ditora@jurua.com. br 

o Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
w (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
de do corpo de pareceristas e a autonomia do 
xigências das agências e instituições de avaliação, 
que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

,z da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
52-1311 - CEP: 80.030-475 - Curitiba - Paraná- Brasil 

1 Torres, 1.220- Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600 -
:reia! D'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

Pacheco 

1e. 
los no processo penal: gestão e des­
:omploier./ Curitiba: Juruá, 2018. 

11al. 2. Busca e apreensão. 1. Título. 

CDD 345.05 (22.ed) 
CDU 343.1 

o na Publicação (CIP) 
Kinasz, CRB9 / 626 

Mylene Comploier 

BENS APREENDIDOS 
NO PROCESSO 

PENAL 
Gestão e Destinação 

Curitiba 
Juruá Editora 

2018 

STJ00106767 



Visite nossos sites na Internet 
www.jurua.com.br e 

www.editorialjurua.com 
e-mail: editora@jurua.com.br 

A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blind view (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial, consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

ISBN: 978-85-362-8450-7 

~li lDI 16 Brasil- Av. Munhoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
uUnUn Fax: (41) 3252-1311-CEP: 80.030-475-Curitiba-Paraná-Brasil 

EDITORA Europa -Rua General Torres, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600-
Centro Comercial D'Ouro- 4400-096- Vila Nova de Gaia/Porto- Portugal 

Editor: José Ernani de Carvalho Pacheco 

Jl ::,;;,o5S 
C737 

0017-~ 

Comploier, Mylene. 
Bens apreendidos no processo penal: gestão e des­

tinação./ Mylene Comploier./ Curitiba: Juruá, 2018. 
186p. 

1. Processo penal. 2. Busca e apreensão. I. Título. 

CDD 345.05 (22.ed) 
CDU 343.1 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
Bibliotecária: Maria Isabel Schiavon Kinasz, CRB9 / 626 

STJ00106767 



Mylene Comploier 

o Estado através da recuperação dos bens ou 
)-financeiro. 
a criação de órgãos ou agências que se in­
ns apreendidos, para sua conservação, uso 
ia ou locação, de forma a evitar seu pereci-

trabalho realiza verdadeira proposta de Polí­
ombate das Organizações Criminosas de to­
caminhos e soluções para graves problemas 

'iversos institutos jurídicos e propondo modi­
ra que alcancemos uma sociedade mais pro­
ria. 
'ós-Graduação em Direito Político e Econô­
~iteriana Mackenzie tem buscado propiciar a 
de tratar de questões da atualidade de nossa 
es para o debate público que possam colabo­
s Instituições e o presente livro efetiva este 
'ia pela autora. 
•o de que este livro merece leitura atenta e 
·a que se estabeleça o debate sobre suas pro­
hecimento de tão urgentes questões. 

Gianpao/o Poggio Smanio 
'or Geral de Justiça do Ministério Público do Estado 
>aulo. Coordenador do Programa de Pós-Graduação 
ricto Sensu" em Direito Político e Econômico da 

Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
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